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16-PAR
16- 00284/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0421/09.

Trata-se de projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que visa 
dispor sobre a realização de perícia odontológica obrigatória para avaliação da 
capacidade laborativa dos servidores públicos municipais.

A presente propositura pretende tornar obrigatória a perícia odontológica periódica 
como forma de avaliação da capacidade laborativa dos servidores públicos municipais, 
instituindo-a como mais um requisito de admissão e a incorporando ao exame médico 
obrigatório.

De acordo com a justificativa, a proposta objetiva dimensionar o impacto da saúde 
bucal na qualidade de vida dos servidores públicos municipais e contribuir para 
melhorá-la.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

A proposta de lei versa sobre a segurança dos munícipes e consoante o disposto no 
art. 30, inciso I da Constituição Federal, compete aos municípios legislar sobre 
assunto de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica Municipal.

Além disso, cumpre consignar que a assim como a União e os Estados exigem o 
exame admissional, o município também o faz. Tal exame permite não só a 
contratação de servidores com aptidão ao cargo, como também permite aos 
concursados tomar ciência do seu estado atual de saúde e ser orientados quanto à 
possíveis patológicas encontradas. Nestes termos, a proposta tem como objetivo fim a 
saúde do trabalhador municipal.

Nesse sentido, o projeto está de acordo com a Constituição Federal, podem legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, 
dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, 
incisos I e II, da Constituição Federal).

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e 
assistência pública.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar 
físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco 
de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho.

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0421-09e-c
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, “o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a 
opção (...) Hoje, ‘governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões’ (...) O Estado Social ‘é um Estado que 
garante a subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de 
riqueza’. É um Estado de serviços, então” (In, “Atividade Legislativa do Poder 
Executivo no Estado Contemporâneo e na Constituição de 1988”, Ed. RT, 1993, p. 
38/39).

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o 
cidadão de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico 
protegido, qual seja a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como 
direito de todos (art. 196, da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária 
para a salvaguarda de outro direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, “caput”, 
da Constituição Federal). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o homem faz 
com que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios insertos 
na Carta Magna.

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que 
encontra fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da 
Constituição Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município.

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.
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PARECER

16 - PAR
16- 00778/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

\O PAULO /

UA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N9 421/2009.

O projeto de lei do nobre vereador de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
que dispõe sobre a realização de Perícia Odontológica obrigatória para avaliação da 
capacidade laborativa no âmbito da administração pública municipal e dá outras 
providências.

A propositura torna obrigatória Perícia Odontológica na admissão dos servidores 
públicos municipais e será realizada periodicamente no mesmo intervalo de tempo do 
exame médico obrigatório

A referida avaliação deverá ser realizada exclusivamente por cirurgiões-dentistas, 
especialistas em odontologia do trabalho, licenciados pelo CFO - Conselho Federal de 
Odontologia, Resoluções Federais n9s 22/2002 e 25/2002;

Em sua justificativa, pondera o Autor que a saúde bucal é a porta de entrada para 
outras infecções do organismo e a literatura médica revela casos de lesões periodontais 
que diante da correlação entre bactérias bucais e o desenvolvimento de gastrites, artrites 
e sinusites, evoluíram para situações de insufuciencia cardíaca e infarto do miocárdio. O 
Autor fundamenta sua proposição diante de iniciativas análogas em empresas privadas 
bastante conhecidas e na Administração Pública - Ministério do Planejamento, por meio 
da Portaria n° 1.675/2006 e Superior Tribunal de Justiça, por meio do Ato n° 216/2005.

Além disso, o Ministério da Saude, por meio da Portaria n° 11339/1999 
reconheceu 4 doenças odontológicas relacionadas ao trabalho.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura, nos termos do TEXTO 
ORIGINAL.

Visando impulsionar a saúde preventiva dos servidores públicos municipais nos 
termos propostos, a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a 
esta propositura, sugerindo SUBSTITUTIVO que busque assegurar a realização da 
assistência odontológica para os servidores municipais que dela necessitarem nas 
condições especificadas.

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI 421/2009

“Dispõe sobre a realização de Perícia Odontológica 
obrigatória para avaliação da capacidade laborativa no 
âmbito da administração pública municipal e dá outras 
providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Artigo 19 - Torna obrigatória Perícia Odontológica periódica com avaliação da 
capacidade laborativa nos servidores públicos municipais, assegurando a realização da 
assistência odontológica para os servidores municipais que a necessitem, pós perícia.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camar 17_relC0M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Parágrafo Único - A Perícia Odontológica a que se refere o “caput” do artigo 19 ocorrerá 
na admissão dos servidores públicos e será realizada periodicamente no mesmo 
intervalo de tempo do exame médico obrigatório.
Artigo 29 - A avaliação deverá ser realizada exclusivamente por cirurgiões-dentistas, 
especialistas em odontologia do trabalho, licenciados pelo CFO - Conselho Federal de 
Odontologia, Resoluções Federais n9s 22/2002 e 25/2002;
Artigo 39 - A Perícia Odontológica periódica acontecerá dentro de prazos pré 
estabelecidos pelo Poder Executivo;
Artigo 49 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário;
Artigo 59 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 180 
dias, a contar da data de sua publicação;
Artigo 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública, em

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente

Ver. Marta Costa

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br - PL 421/2009
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Folha n° /3
Processo n° 01-0421-2009
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
100823 zq i

CÂMARA municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: JULIANA CARDOSO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 17 de agosto de 2011

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

12149
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Folha n° /
Processo n° 01-0421-2009
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
10083?fí6

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Bom dia a todos. Como Presidente da 

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, declaro abertos da 8a 

audiência pública deste ano. Hoje os assuntos a serem tratados são sobre Vigilância Sanitária. 

Há nove projetos de lei para serem passados em primeira e segunda audiências. Iniciamos a 

segunda audiência pública ao PL 495/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que obriga a 

disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao consumidor, acerca 

de existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição dos alimentos comercializados, 

e dá outras providências.

Tem a palavra a Sra. Ivanize Segala de Araújo, da Covisa, para falar sobre esse 

projeto.

A SRA. IVANIZE SEGALA DE ARAÚJO - O questionamento que colocamos é o 

primeiro que realizamos na primeira audiência pública, sobre especificação dos tipos de 

alergênicos. Somente esses foram elencados, mas a Organização Mundial de Saúde coloca 

outros alergênicos importantes para preservação da saúde.

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Não há mais oradores inscritas. Está 

realizada a segunda audiência pública ao PL 495/10. Passemos ao próximo item, PL 336/09, 

de autoria do Vereador Toninho Paiva, que cria a campanha municipal de vacinação antigripal, 

anti-influenza, em crianças acima de três anos e pacientes acometidos de doenças crônicas no 

município de São Paulo.

Tem a palavra a Sra. Vera Lúcia, representante do Vereador Toninho Paiva.

A SRA. VERA LÚCIA - Bom dia a todos. Esse projeto tem, como finalidade, 

estender essa campanha. Vou ler o artigo 1° a esse projeto.

- É lido o seguinte: (artigo 1° ao PL 495/10)
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Folha n° fâ
Processo n° 01-0421-2009 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
100823/1 /

A SRA. VERA LÚCIA - Em primeiro lugar, parabenizo a 13a campanha desse ano 

e empenho, compromisso e esforço de todos que fazem parte da Saúde, para que, realmente, 

ela se estendesse por todo o nosso país. Ela foi grandiosa, tanto que a preocupação do 

Ministério da Saúde em relação às vacinas - e os senhores são representantes - fez com a 

campanha fosse estendida, por mais tempo, para que toda a população fosse imunizada pelas 

doenças que a vacina propõe combater. O projeto somente vem a acrescentar e tornar que 

seja perpetuado, legalmente, e essa campanha continue e sempre tenha êxito. O projeto 

corrobora com isso, inclusive aumentando e estendo pessoas que podem tomar vacina. As 

crianças não se restringem à vacina.

Colocamos, no projeto, a carta do médico David Um município, conceituado 

infectologista, que amplia e apoia a iniciativa do Vereador Toninho Paiva.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Tem a palavra a Sra. Maria Lígia, da 

Covisa.

A SRA. MARIA LÍGIA - Primeiramente, farei alguns esclarecimentos a respeito 

desse projeto de lei. A vacinação para doença crônica já é recomendada, desde 2008, quando 

da primeira campanha contra a influenza na cidade de São Paulo. Ela foi pioneira em relação a 

essa campanha. A vacinação de crianças já está instituída na normatização e na 

regulamentação do Ministério da Saúde com crianças até 23 meses. Acima dessa faixa etária, 

qualquer pessoa, independentemente de idade, há a recomendação da vacinação, de acordo 

com o grupo de risco, inclusive as já elencadas pela representante do Vereador Toninho Paiva.

Toda a vacinação instituída, no pais, vem de acordo com a situação epidemiológica 

e riscos que podem afetar a população em geral. Quando se estabelece uma lei, muitas vezes, 

a situação epidemiológica modifica-se. Quando se institui a lei, temos de cumpri-la, porque ela 

foi definida para aquela cidade, no caso, de São Paulo. Muitas vezes, de acordo com a 

situação epidemiológica, não vem mais de acordo com a legislação vigente. Então, toda a 

recomendação de vacinação tem de seguir normatizações técnicas e não questões de
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legislação. Quando falam em normatizações técnica, isso é regulamentado por normas e notas 

técnicas publicadas e divulgadas amplamente. Por conta disso, somos contrários a esse 

projeto. A recomendação, a nível nacional, é seguir normas técnicas, em função da situação 

epidemiológica. Neste ano, já foi vacinado mais de um milhão e meio de pessoas, inclusive 

crianças, adultos, pessoas com 60 anos ou mais, gestantes e quem faz parte desse grupo de 

risco, com doenças crônicas cardíacas e pulmonares. Há uma série de recomendações do 

Ministério da Saúde.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Passamos para o próximo item, PL 

05/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

colocação, em salas de aula, de cadeiras de braços para alunos canhotos, na rede municipal 

de ensino, e dá outras providências. Em não havendo oradores inscritos, está realizada a 

primeira audiência pública ao projeto de lei 05/10.

Passemos ao item seguinte, PL 06/10, de autoria dos Vereadores Aurélio Miguel, 

Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, José Ferreira dos Santos - 

Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato, que acresce, no artigo 49 a da lei 13.725, de 9 de 

janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário, no município de São Paulo, a fim de disciplinar 

a rotulagem dos alimentos fracionados e embalados, na ausência do consumidor, e dá outras 

providências.

Tem a palavra a Sra. Ivanize Segala, da Covisa, para falar sobre o PL 06/10.

A SRA. IVANIZE SEGALA DE ARAÚJO - Achamos louvável esse projeto, porque 

tudo que informa o consumidor, dando mais acesso a informações, é de extrema importância. 

Nesse sentido, o PL é plenamente válido e concordamos com isso. Propomos uma mudança 

na redação dos artigos. Vou ler os incisos do artigo e a proposta de redação que fizemos, que 

fica mais clara inclusive para a aplicação da lei.

- É lido o seguinte: (continuação de leitura...)
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Folha ri0/ ■k'
Processo n° 01-0421-2009
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
100823 lJ

A SRA. IVANIZE SEGALA DE ARAÚJO - A nossa sugestão seria a mudança da 

redação do referido inciso para: “origem do produto com razão social, endereço, país de 

origem, se for o caso, do fabricante ou importador, lote do produto, prazo de validade do 

produto na embalagem original e data do fracionamento, prazo de embalagem do produto, 

prazo do produto fracionado e dados do fracionador."

Então, na realidade, gostaríamos que se fizesse um adendo, informando mais o 

consumidor para, inclusive, toda rotulagem e informação deve ser feita de forma clara e 

precisa. Essa é a nossa proposta, para que fique mais claro para o consumidor, a fim de não 

gerar confusão.

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Não sei se têm isso por escrito. Mas 

peço que nos encaminhem, para não ficarmos esperando as Notas Taquigráficas, já enviando 

para o Relator.

Não há mais oradores inscritos.

Dou por realizada, em primeira audiência pública, o PL 06/2010.

Passemos para a primeira audiência pública ao PL 321/2010, do Vereador Dalton 

Silvano, que estabelece regras para a comercialização de álcool e querosene em embalagens 

de 250 ml no Município de São Paulo e dá outras providências.

Não há oradores inscritos.

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 321/2010.

Passemos ao tema criança e adolescente, É a primeira audiência pública ao PL 

233/2010, do Vereador Arselino Tatto, que institui normas para a proteção e segurança de 

recém-nascidos em crianças internadas em hospitais e maternidades municipais e particulares 

e dá outras providências.

Não há oradores inscritos.

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 233/2010.

Passemos à primeira audiência pública ao PL 265/2010, do Vereador Carlos
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Folha n° //}
Processo n° 01-0421-2009 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa

Alberto Bezerra Júnior, hoje Deputado Estadual, que dispõe sobre as penalidades impostas 

àqueles que praticam a exploração do trabalho infantil no âmbito municipal e dá outras 

providências.

Não há oradores inscritos.

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 265/2010.

Passemos ao tema saúde e trabalhador. É a primeira audiência pública ao PL 

421/2009, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a realização de perícia odontológica 

obrigatória para avaliação da capacidade laborativa no âmbito da Administração Pública 

Municipal e dá outras providências.

Não há oradores inscritos.

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 421/2009.

Nada mais havendo a tratar, estão encerradas as discussões.

Declaro encerrada esta audiência pública. Tenham todos uma boa tarde. Obrigada.
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Folha n°

do Processo n° 01-421-2009 
Ana Lúcia de joiiveira Sousa 
RF.: 100823 J .

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: JULIANA CARDOSO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA/etc. 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 19 DE OUTUBRO DE 2011

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

12329
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Folha n° tf'S-’

do Processo n° 01-421-2009 
Ana Lúcia d Sousa
RF.: 100823

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Boa tarde a todos e a todas.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 
Mulher declaro abertos os trabalhos da 11a audiência pública do ano de 2011.
Informo que esta reunião está sendo transmitida na internet pelo portal da Câmara: 
www.camara.sp.qov.br, link Auditórios On-line.
A pauta de hoje é referente às audiências públicas dos temas: Vigilância Sanitária; Criança e 
Adolescente e Saúde do Trabalhador.
Passemos ao tema “Vigilância Sanitária". O primeiro item da pauta é sobre a primeira audiência 
pública do PL 009/11 do Vereador Jamil Murad que proíbe o uso da serra de fita de mesa fixa 
para o corte de carnes no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 009/11.
Passemos ao segundo item da pauta: primeira audiência pública do PL 507/10 do Vereador 
Alfredo Cavalcanti que fica instituído a proibição da venda do narguilé bem como seus 
acessórios, a menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na 
modalidade individual ou coletivamente na Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 507/10.
Passemos ao terceiro item da pauta: segunda audiência pública do PL 005/10 da Vereadora 
Noemi Nonato que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação em salas de aula de cadeiras 
de braços para alunos canhotos, na rede municipal de ensino, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 005/10.
Passemos ao quarto item da pauta: segunda audiência pública do PL 006/11 dos Vereadores 
Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, Zelão, 
Milton Ferreira e Noemi Nonato que acresce artigo 49-A, na Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 
2004, que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, a fim de disciplinar a 
rotulagem dos alimentos fracionados, embalados na ausência do consumidor, e dá outras 
providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 006/11.
Passemos ao quinto item da pauta: segunda audiência pública do PL 321/10 do Vereador 
Dalton Silvano que estabelece regras para comercialização de álcool e querosene em 
embalagens de 250 mililitros no Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 321/10.
Passemos ao tema “Criança e Adolescente”, item sexto da pauta: primeira audiência pública do 
PL 264/10 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre as medidas administrativas 
para estabelecimentos de hospedagem e casas noturnas, visando coibir práticas de abuso 
sexual, violência e exploração de crianças e adolescentes no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 264/10.
Passemos ao sétimo item da pauta: primeira audiência pública do PL 078/11 do Vereador 
Souza Santos que dispõe sobre “Parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar”, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 078/11.
Passemos ao oitavo item da pauta: segunda audiência pública do PL 265/10 do Vereador 
Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre as penalidades impostas àqueles que praticam a 
exploração do trabalho infantil no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a
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Folha

do Processo n° 01-421-2009
Ana Lúcia deyOliveira Sousa 
RF.: 100823 \

segunda audiência pública do PL 265/10.
Passemos ao terceiro tema “Saúde do Trabalhador”, nono item da pauta: segunda audiência 
pública do PL 421/09 do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre a realização de Perícia 
Odontológica obrigatória para avaliação da capacidade laborativa no âmbito da administração 
pública municipal e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
segunda audiência pública do PL 421/09.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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16-PAR
PARECER N2 16-01876/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha nsaa
I do processo .43.1 . Jtoc6] 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
L ■

■ ■MwwnwwniBi

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N2 421/2009.

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a 
realização de perícia odontológica obrigatória para avaliação da capacidade laborativa 
no âmbito da administração pública municipal e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente, com substitutivo 
que assegura a realização da assistência odontológica para os servidores que 
necessitarem após a perícia.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que 
o Projeto de Lei deve prosperar e atinge o interesse público na medida em que a dor 
de origem dental e facial pode gerar consequências psicológicas e sociais nos 
indivíduos. Os exemplos são a preocupação, os distúrbios do sono, além do£ efeitos 
colaterais de medicações que, eventualmente, sejam usadas para controle dessas 
algias. Esses fatores podem gerar implicações diretas na atividade laborai, tais como 
queda de produtividade, desatenção, ausência do trabalho pela necessidade de 
buscar tratamento ou para recuperação. O Manual de Procedimentos para os Serviços 
de Saúde do Ministério da Saúde: Doenças Relacionadas ao Trabalho afirma que as 
doenças do aparelho digestivo, relacionadas ou não ao trabalho,. estão entre as 
causas mais frequentes de absenteísmo e que doenças de mantfestagãp bucal,'* 
competem à atuação da Odontologia Ocupacional. O Manual alerta" que pro5femas v 
dentários são causa importante de absenteísmo. Devido ao observado, avalia-se que 
o PL em questão, nos termos do substitutvo da Comissão de Administração Públiea,- 
poderá ser de grande valia para a melhoria da qualidade de vida’dos servidores 
públicos municipais, tendo em vista que propõe a prevenção, o diagnóstico e a 
assistência odontológica para os que dela necessitarem nas condições especificadas.

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 
iw.wi.

17-RELCOM
17- 0194-3/2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n°________ do proc,
de 20 (fl

Calo CésarRodrlgues
RF 11.267 -SGP-12

16-PAR
16- 00116/2012 0 PAULO

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 421/2009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 
tornar obrigatória a perícia odontológica periódica para avaliação da capacidade 
laborativa, no âmbito da administração pública municipal.

De acordo com a propositura, a perícia odontológica ocorrerá na admissão dos 
servidores públicos e será realizada periodicamente, exclusivamente por cirurgiões- 
dentistas, especialistas em odontologia do trabalho, no mesmo intervalo de tempo do 
exame médico obrigatório.

A douta Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo, que 
assegura a realização da assistência odontológica para os servidores municipais que 
dela necessitem, pós perícia.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Administração Pública.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

17-RELCOM
17- 00117/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PuBLiCAOó NO üiAKíú .

PAg.71! 0

Conferido___

Calo Caaar Rodrigues
Técnico Administrai!'""'

RF. 11

Calo Ca*
Técnico Administrativo 

RF. 11.267

RECEBIDO SGP-21
Em / 2- /O 3 /

Roberto £igjBbnçalves 
Operaddf de Qfcmputador

l

SegueJrnj luntadc(s), nesta data, 
documentor) rubrlcado(s) sob n’(s)

RF 11.368-SüP.21
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C Am ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 421 de ,?9.9.9........ 02....

À SGP-33

./. 201.3.......  (a)

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

Proc. enc-r.-aaa ccnj__ Ar

OF^-—y. s ------
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DEFERIDO
r\ - >

RF 1I.3SS3 • 3GP-33cAmara municipal de

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

13-RDS
•13- 00086/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo:

PDL 33/2.002
PDL 125/2.003 
PDL 86
PDL 34
PDL 36
PDL 10
PDL 95
PDL 28
PDL 57
PL 104
PL421
PL468
PL469
PL369
PL 32 /
PL235
PL458
PL733
PL347
PL355
PL359
PL438
PL553
PL635
PL636
PL736
PL737
PL779
PL807
PL 828

/ 2.004
/ 2.005
/ 2.007
/ 2.009
/ 2.010
/ 2.012
/ 2.012
/1.999
/1.999
/1.999
/1.999
/ 2.000 
2.002
/ 2.002
/ 2.002
/ 2.002
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003
/ 2.003

PL 2 / 2.004
PL 3 / 2.004
PL 18/2.004
PL 162/2.004
PL 204 / 2.004
PL 266 / 2.004
PL 434 / 2.004
PL 479 / 2.004
PL 480 / 2.004
PL 277/2.005
PL 224 / 2.006
PL 378 / 2.006
PL 385/2.006
PL 619/2.006
PL 713/2.006
PL 7 / 2.007
PL201 / 2.007
PL 234/2.007
PL 346 / 2.007
PL 541 / 2.007
PL 294/2.008
PL 502/2.008
PL 584/2.008
PL 635 / 2.008
PL 636 / 2.008
PL 223 / 2.009
PL 284/2.009
PL 313/2.009
PL 372 / 2.009
PL 373/2.009
PL 421 / 2.009

PL 528 / 2.009
PL 571 / 2.009
PL631 / 2.009
PL 635 / 2.009
PL 718/2.009
PL 266/2.010
PL 267/2.010
PL 306/2.010
PL 320/2.010
PL321 / 2.010
PL 322/2.010
PL 323/2.010
PL 324/2.010
PL 325/2.010
PL 326/2.010
PL 352/2.010
PL 357/2.010
PL 478/2.010
PL 479/2.010
PL 497/2.010
PL 527/2.010
PL 540/2.010
PL 135/2.011
PL 142/2.011
PL 150/2.011
PL 157/2.011
PL 162/2.011
PL 173/2.011
PL 174/2.011
PL 197/2.011
PL 198/2.011

PL 328/2.011
PL 482/2.011
PL 488/2.011
PL 17/2.012
PL 18/2.012
PL 68/2.012
PL 72/2.012
PL 144/2.012
PL 162/2.012
PL 167/2.012
PL 186/2.012
PL 208/2.012
PL 222/2.012
PL 228/2.012
PL 232/2.012
PL 235/2.012
PL 256/2.012
PL 271 / 2.012
PL 347/2.012
PL 348/2.012
PL 349/2.012
PL421 / 2.012
PL511 / 2.012
PLO 12/2.011
PLO 13/2.011
PR 40/2.001
PR 16/2.003
PR 6/2.010
PR 12/2.010
PR 11 / 2.012

Vereador Dalton Silvano 
Líder do PV
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° .....G 

do processo n- Q..U..^.L. de 20 0.9....2..S.../..Q..3./. .1.2?.... (a).................ÓÓxí
Êítei® Lopes Stlvérlo
RF 11.393 -SGP-33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013.

25/03/2013

SOLANGE RaÍnÒnEDOS SANTOS

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

AD
Supervisor

DE FRANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral
P.33

RECEBIDO EM SGP-22
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À SGP-33,

tern\os do

PX -L9 
-v?F

Lizia Oshirp 
Supervisora ds cqu«p» «te 
Apoio do Plenário - SGP. 21 

R," 11020

27S do r.eoii--?nte i

A < * >

r

i
<

SECRETARIA DE DOCUMENT/1 ÇÀO
SUPERViSÀCOE ARQI.IjVO GERAL 

Requisitado am
Arquivado novamente em
Com folhas.

Lin
n,_ "v- umauskasDocumèntalista

100.927

Seguefm) juntado(s), nesta data, 
documentc(s) rubricado(s) sob 
n°~O e folha, de informação 
sob n° _____ (í / 3 I

-----------------.-.■■../úeu-Jiffi Alves t >.<♦ 
Técnico Ad<^rf5Tr;íivo

RF 11.234
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REQUERIMENTO N° RDS

279/2017

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM):

DÀLTOrç SILVANO
Vice Líder da Bancada do DEM

MILTON LEITE
Líder da Bancada do DEM

.1 4 MAR 2017

TeQUIP^DE pUbL-CACãO
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Ano da

g Folhan0 ZS _ do
9 n° k2. y

■ Promovente da pro Sigla dz Nú
DALTON SILVANO PL i:
DALTON SILVANO PL 2<

1997 DISPÕE
1997 INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICIJ3/ 

DALTON SILVANO PL_____ 455 1997 INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- P/
DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTÊN
DALTON SILVANO PL 546 1998 DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRI Z
DALTON SILVANO PL_____32__2002 "DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDA
DALTON SILVANO PL __ 235 2002 RENUMERA O PARÁG RAFO Ú NICO QUE PASSA A SER Ó PARÁG1

DALTON SILVANO PL 807 2003 " DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U
DALTON SILVANO PL 204 2004 DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS Ng 7.179, Dl

iDALT0N SILVANO PL_____ 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIA(
DALTON SILVANO PL 713 _ 2006í DISPÕESOBRE A CRIAÇÃO'DOSERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CA<
DALTON SILVANO PL _____  7 2007 DISPÕE SOBRE CASSAÇÃO DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO E
DALTON SILVANO PL 201 2007 DISPÕE SOBRE A R ENÚNCIA E ANISTÍA A PROCESSOS ADMINIS1
DALTON SILVANO PL_____ 541 2007 ACRESCE DISPOSITI VO_DALEí 14.223, DE 26 DE SETEMBRO D E
DALTON SILVANO PL 502 2008 DENOMINA "PRAÇA ORLANDO BASÍLIO (NACA)", O LOGRADOU
DALTON SILVANO _ PL___  373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA O PROGRAM A PARA REQU
DALTON SILVANO PL__ 421 2009 "DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA OE

(DALTON SILVANO PL____ 266_ 2010 piSPÕESOBREAS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À COLEI
DALTON SILVANO PL267 2010 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIC

(DALTON SILVANO PL 306 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGILÂF
DALTON SILVANO PL 320 2010 ESTABELECE REGRASIPARA REMOÇÃO DE CADÁVERES PELO SE
DALTON SILVANO PL__  321 2010 ESTABELECE REGRAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL E Q
DALTON SILVANO PL 322 2010 DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE ALERTA PARA RADARES FOT

(DALTON SILVANO PL _ 324 2010 INSTITUI NO ÂMBITO DOMUNICÍPIODE SÃO PAULO E SEUS ÓF
L DALTON SILVANO PL__ 325 2010 ESTABELECE R EG RAS PAR A UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE PRÓPR
DALTON SILVANO PL 326 2010 CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCloNZ
DALTON SÍLVANO PL J552 2010 DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO DA PRÁTICA DE SKATES NO PARC

(DALTON SILVANO PL 478 2010 DISPÕE SOBRE A LIMITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS P
DALTON SÍLVANO PL 479 2010 DISPÕE SOBRE NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS'
DALTON SILVANO PL 497 2010 CRIA O MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL
DALTON SILVANO PL 540 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NO
DALTON SILVANO PL __135__ 2011 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE
DALTON SILVANO PL _157 _ 2011 DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES DE\
DALTON SILVANO PL 162 2011 DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE VEÍCULOIS DO SERVIÇO DE ATEI*
DALTON SILVANO PL 173 2011 DISPÕE SOBRE A PADRONIZAÇÃO DE PLACAS COM NUMERAQ
DALTON SILVANO PL 174 _ 2011 DISPÕE SOBRE NOVA SINALIZAÇÃO INDICATIVA EM ESQUINAS
DALTON SILVANO PL 197 2011 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃÓ DE CASAS POPULARES A EMPRE
DALTON SILVANO PL 198 _ 2011 ÂUTORJZAA INSTITUIÇÃO DA PARAOLIMPÍADA MUNICIPAL NA 
DALTON SILVANO PL 482_ 2011 DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MATERIAL IMPRESSO NAS Ü
DALTON SILVANO PL 488 2011 DISPÕE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E Fl!
DALTON SÍLVANO PL __17__ 2012 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA EM
DALTON SILVANO PL 18 _ 2012 CRIA O PROGRAMA DE_REQUAUFICAÇÃO URBANAE FUNCION/
DALTON SILVANO PL 68 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃODE TABELA DE PREÇOS DC
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./....3....... /.

CÂMARA MUNICIPAL DE

f SÂO PAULO

processo n°
.to.

? 9Papel para informação, rubricado como folha n°

(a)...... Eõàfinwsáfc?
Técnico Aur,

RF 1t

J

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

15/03/2017

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Gerai
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